
POLÍTICA DE 
PREVENÇÃO 
A CONFLITO  

DE INTERESSES



1. OBJETIVO
O objetivo dessa Política é fornecer diretrizes de conduta 
e orientação para a tomada de decisão de colaboradores 
e terceiros que se relacionam com a Fundação Lemann e 
suas organizações associadas, a fim de estabelecer medidas 
preventivas e detectar situações em que interesses individuais 
estejam, de forma real ou potencial, em conflito com os 
interesses das organizações associadas, sempre de forma 
a reforçar e fomentar elevados padrões de transparência, 
ética e integridade junto a agentes públicos ou privados, em 
conformidade com nossa Missão, Visão e Princípios, normas 
internas e a legislação vigente, no Brasil ou no exterior.

Essa Política deve ser lida e interpretada em conjunto com 
o Código de Conduta e demais políticas e procedimentos 
internos relacionadas ao Programa de Integridade  
da Fundação Lemann e suas organizações associadas: 
Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna  
e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação.



2. APLICABILIDADE
As diretrizes dessa Política se aplicam a todas e 
todos colaboradores do Instituto Lemann, Lemann 
Foundation,Centro Lemann de Liderança para 
Equidade na Educação, Instituto Gesto, MegaEdu, 
Associação Nova Escola e Instituto Reúna, em qualquer 
nível hierárquico, sejam conselheiros, no exercício 
das suas funções, lideranças e colaboradores.

Se aplicam também a terceiros que se relacionem 
com a Fundação Lemann e suas organizações 
associadas, como parceiros, fornecedores e 
prestadores de serviços, membros das redes, 
co-investidores ou qualquer público que se 
relacione com as mencionadas organizações.

3. DIRETRIZES
3.1.       DIRETRIZES GERAIS

A Fundação Lemann e suas organizações associadas acreditam em educação pública de 
qualidade e na formação de lideranças que atuem com impacto social para superar grandes 
desafios do Brasil, tendo sempre como referência nossos Princípios e a conformidade 
com normas, internas ou externas. Por isso, é fundamental esclarecer sobre as situações 
em que interesses individuais de colaboradores e terceiros possam gerar conflito, real ou 
potencial, com interesses das organizações. 

Ainda, nesses casos, também é relevante definir quais os procedimentos devem ser 
adotados pelos indivíduos, a fim de que a situação chegue ao conhecimento da Fundação 
Lemann e suas organizações associadas o mais rápido possível, inclusive para que as 
melhores decisões sejam tomadas, a fim de afastar o conflito de interesses e não gerar 
danos ou prejuízos.

Todos os colaboradores e terceiros que se relacionam com a Fundação Lemann e suas 
organizações associadas devem sempre estar atentos às suas atividades profissionais e 
relacionamentos interpessoais, focados na tomada de decisão que vise o melhor interesse 
das organizações de forma isenta, imparcial, e transparente. Adicionalmente, as atividades 
da Fundação Lemann e suas organizações associadas, por intermédio de colaboradores e 
terceiros não devem ser utilizadas como meio ou fim para se alcançar benefícios pessoais 
ou favorecer terceiros.

Conforme definido em nosso Código de Conduta, conflito de interesses são situações 
em que os interesses individuais, de colaboradores ou terceiros, podem entrar em conflito 
com os interesses institucionais da Fundação Lemann e suas organizações associadas, 
causando prejuízos operacionais, financeiros ou mesmo reputacionais às organizações.
A subjetividade desse tema pode ser um problema, pois razoabilidade e proporcionalidade 
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podem variar de pessoa para pessoa ou de acordo com aspectos 
culturais, crenças e experiências individuais. Dessa forma, essa Política 
visa regulamentar, na concepção institucional da Fundação Lemann e de 
suas organizações associadas, situações reais e potenciais de conflitos de 
interesses, para que colaboradores e terceiros possam realizar as avaliações 
adequadas e necessárias, com a finalidade de proteger a Fundação 
Lemann, Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação, 
Instituto Gesto, MegaEdu, Associação Nova Escola e Instituto Reúna de 
riscos que impactem negativamente em suas respectivas atuações.

Assim, importante esclarecer que conflitos de interesses podem  
ocorrer de três formas:

•	 Aparente: cenário em que as pessoas que conhecem e 
presenciam uma situação podem concluir, com base nas 
perspectivas apresentadas, que exista naquela situação 
um conflito de interesses. Por exemplo: existência de 
relacionamento de parentesco, afetivo, amizade íntima  
ou sociedade entre colaboradores em uma mesma relação 
de subordinação hierárquica ou também de colaboradores 
e pessoas estratégicas (como representantes ou pontos 
focais com relacionamento direto) em nossos fornecedores, 
prestadores de serviços, parceiros e demais instituições  
com que a Fundação Lemann ou de suas organizações 
associadas se relacionam.

•	 Potencial: cenário em que o conflito de interesses está  
na iminência de ocorrer e para se materializar depende 
somente de uma ação ou omissão dos envolvidos. Por 
exemplo: colaboradores e terceiros que desempenham 
atividades paralelas que sejam incompatíveis ou conflitantes 

com as atividades desempenhadas ou contratadas pela 
Fundação Lemann ou de suas organizações associadas.

•	 Real: cenário em que o conflito de interesses já se 
materializou, ou seja, os interesses pessoais foram 
colocados em primeiro lugar, prejudicando as obrigações 
profissionais ou os interesses institucionais da Fundação 
Lemann ou de suas organizações associadas. Por 
exemplo: contratar de agente público em exercício, ainda 
que licenciado, ou ex-agente público para representar os 
interesses da Fundação Lemann ou de suas organizações 
associadas junto ao órgão ou entidade do setor Poder 
Público que está ou esteve vinculado.

Ainda, é relevante destacar que nosso Código de Conduta  
também estabelece:

Por isso, sempre que houverem dúvidas ou novas situações que possam 
representar conflitos de interesses, especialmente em desconformidade 
com a presente Política ou nosso Código de Conduta, elas precisam  
ser levadas diretamente à sua liderança imediata (para colaboradores),  
ao ponto focal do contrato ou da relação com a Fundação Lemann 
ou com as organizações associadas (para parceiros, fornecedores, 
prestadores de serviços, co-investidores ou outros terceiros). 

Alternativamente, a situação poderá ser comunicada diretamente 
ao time de Integridade de cada organização associada ou pelo Canal 
de Escuta Confidencial (modalidade “Reportar possível Conflito 
de Interesses”). Por fim, para colaboradores, será disponibilizado 
anualmente um Formulário de Declaração de Conflito de Interesses, 
conforme abaixo descrito.



3.2.       DIRETRIZES ESPECÍFICAS

A Fundação Lemann e suas organizações associadas esperam que 
todos que atuem em seu nome ou representação procedam todas 
as suas ações e decisões de forma ética, íntegra e transparente, 
especialmente nos parâmetros de referência apresentados nessa 
Política, especialmente na defesa dos seus interesses institucionais. 
Assim, as situações que possam vir a caracterizar conflito de 
interesses devem ser evitadas. Por isso, a relação a seguir não deve ser 
interpretada de forma exaustiva e visa apenas exemplificar algumas das 
situações mais comuns, tais como:

3.2. 1      Diretrizes para relações pessoais mais transparentes

A Fundação Lemann e suas organizações associadas respeitam  
a individualidade, privacidade e liberdade de cada um de seus 
colaboradores e terceiros. Assim, vínculos de parentesco, amizade  
íntima, relacionamento afetivo ou sociedade entre colaboradores  
são permitidos, desde que não exista subordinação direta entre eles  
e que as disposições do Código de Conduta de Colaboradores  
e dessa Política sejam observadas.

Estas disposições e ressalvas se aplicam também a relações  
pessoais quando uma das partes é um dos colaboradores da Fundação 
Lemann ou de suas organizações associadas, e a outra parte é uma 
pessoa chave, como responsáveis legais, sócios ou pontos focais  
de parceiros, fornecedores, prestadores de serviços, co-investidores  
ou qualquer terceiro que se relacione com a Fundação Lemann  
e suas organizações associadas.

Diante dessas diretrizes, significa dizer que tais relações podem  
existir legitimamente mas não podem impactar nos interesses 
institucionais da Fundação Lemann e de suas organizações 
associadas, nem influenciar tomada de decisões estratégicas  
ou operacionais, como: contratação de parceiros ou fornecedores, 
adiantamentos de pagamentos ou alargamento de prazos e 
condições, definição de metas, distribuição de trabalhos, avaliações  
de desempenho, promoções de cargo, remuneração salarial ou  
bônus/PLR, nem nenhuma outra atividade que ser prejudicada  
por conta de conflito de interesses. 

Por isso, em casos em que essas relações possam ocorrer e, por 
consequência, uma situação de conflito de interesses (aparente, 
potencial ou real) possa surgir, precisam ser comunicadas à Fundação 
Lemann ou em suas organizações associadas, a fim de que a melhor 
decisão seja tomada para a defesa dos interesses das organizações 
e para que eventual conflito seja afastado. Essas informações são 
tratadas pela Fundação Lemann e suas organizações associadas com 
confidencialidade e privacidade a fim de preservar todos os envolvidos.

3.2. 2      Diretrizes para atividades paralelas

A Fundação Lemann e suas organizações associadas respeitam a livre 
iniciativa e o direito de associação de cada um de seus colaboradores 
e terceiros. Assim, atividades paralelas, que se traduzem por 
atividades privadas que venham ou não a ser remuneradas direta 
ou indiretamente não são proibidas, desde que não conflitem com os 
interesses institucionais e que as disposições do Código de Conduta 
de Colaboradores e dessa Política sejam observadas.



As atividades paralelas podem ser exemplificadas por: 

•	 Administrar ou atuar para empresas privadas (próprias,  
de parentes, amigos ou terceiros);

•	 Administrar ou atuar para organizações do terceiro setor  
(seja voluntário ou remunerado);

•	 Atuar como profissional independente/autônomo  
de consultoria ou assessoria;

•	 Produzir ou comercializar produtos e serviços (próprios  
ou de terceiros);

•	 E qualquer outra atividade intelectual ou braçal remunerada  
ou não, prestada para terceiros. 

Assim, alguns cuidados devem ser tomados para evitar situações 
aparentes, potenciais ou reais de conflitos de interesses. As atividades 
paralelas não podem de forma alguma impactar no empenho, 
desempenho e obrigações firmadas junto à Fundação Lemann e suas 
organizações associadas. Também, não podem gerar e/ou conceder 
facilidades ou vantagens indevidas, direta ou indiretamente, para si, 
para terceiros ou para pessoas físicas e jurídicas que mantenham 
relacionamento com as organizações. Ainda, jamais deve-se fazer  
uso indevido de informações confidenciais, estratégias, planos  
de trabalho e recursos a que tenha acesso, para si, para terceiros  
ou para pessoas a eles relacionadas.

Adicionalmente, todas as atividades paralelas devem ser realizadas  
fora do expediente ou horário de trabalho, fora das instalações da Fundação 
Lemann e de suas organizações associadas e não podem em nenhuma 
hipótese se valer do nome, da marca, da reputação ou da influência das 
organizações, nem de seus recursos humanos, financeiros ou materiais, 
sejam eles bens tangíveis (livros, videoaulas e outros conteúdos físicos ou 
digitais produzidos, bem como: notebooks, celulares e outros) ou bens 
intangíveis (sistemas, bancos de dados, servidores de rede, acesso de 
internet, produtos protegidos por propriedade intelectual, e outros)

Atividades paralelas de colaboradores e terceiros que concorrem 
ou conflitam com atividades, projetos e ações desenvolvidas ou 
capitaneadas pela Fundação Lemann e por suas organizações associadas, 
precisam ser comunicadas, a fim de que a melhor decisão seja tomada 
para a defesa dos interesses das organizações e para que eventual 
conflito seja afastado. 
 
3.2. 3      Diretrizes para indicação e contratação de colaboradores  
e terceiros 

Indicações de profissionais, fornecedores e prestadores de serviços 
são legítimas, principalmente em nichos de atuação restritos, em que 
pode haver pouca oferta de mão-de-obra especializada e capacitados, 
especialmente, alinhados à missão, aos valores e aos princípios  
da Fundação Lemann e suas organizações associadas.

Entretanto, sempre que um colaborador ou terceiro da Fundação 
 Lemann ou de suas organizações associadas se prontificar a indicar  
para uma vaga um novo colaborador ou terceiro, como parceiro, prestador 
de serviços ou fornecedores, devem ser observadas as políticas e 
procedimentos internos da Fundação Lemann ou de suas organizações 



associadas, como as regras de Recrutamento e Seleção ou as regras  
de Compras e Contratações.

Ainda, caso a pessoa que se prontifique a indicar tenha alguma relação 
próxima com o indicado (seja essa relação um parentesco, uma amizade 
íntima, uma sociedade ou qualquer proximidade ou interesse) deve se 
retirar do processo de seleção de candidatos, entrevistas, due diligence, 
negociação, contratação ou gestão (aprovação, avaliação, pagamentos, 
etc.), bem como se abster de tentar influenciar toda e qualquer tomada 
de decisão que diga respeito àquela contratação. 

Estas disposições são válidas para indicação e contratação de 
colaboradores e Terceiros como parceiros, fornecedores e prestadores  
de serviços, membros das redes, co-investidores ou qualquer público que 
se relacione com a Fundação Lemann e suas organizações associadas.

Nos casos em que o vínculo entre colaboradores ou entre colaboradores 
e pessoas chave de terceiros se estabeleça já durante a convivência 
profissional ou a vínculo com a Fundação Lemann e suas organizações 
associadas, esse novo fato precisa ser comunicado a fim de que a melhor 
decisão seja tomada para a defesa dos interesses das organizações  
e para que eventual de conflito seja afastado.

3.2. 4      Diretrizes para o relacionamento com agentes e ex-agentes 
públicos

A Fundação Lemann e suas organizações associadas, não contratam 
e vedam qualquer contratação por seus terceiros, de agentes públicos 
em exercício ou licenciado, ou ex-agentes públicos, como colaboradores 
ou prestadores de serviços, especialmente para que atuam na defesa 
de direitos ou interesses da Fundação Lemann e suas organizações 

associadas perante os órgãos ou entidades da administração pública, 
nacional ou estrangeira, a qual estejam ou estiveram vinculados. 

Nesse sentido, a Fundação Lemann e suas organizações associadas não 
compactuam nem toleram condutas lesivas a interesses da administração 
pública, como tráfico de influência, violação de sigilo funcional, advocacia 
administrativa ou lobby.

Assim, a contratação de agente público licenciado ou de ex-agente 
público é legítima, desde que observado o Código de Conduta, as 
políticas (como a Política Anticorrupção, a Política de Relacionamento 
Institucional e Contratual com o Poder Público) e procedimentos 
internos (como as regras de Recrutamento e Seleção e as regras de 
Compras e Contratações) das organizações, assim como normas e 
leis que orientam relações, impedimentos e períodos de quarentena 
exigidos a diferentes cargos públicos (como Lei Federal 12.846/2013 
– Lei Anticorrupção - e Lei Federal 12.813/2013 - Lei de Conflito de 
Interesses dos Servidores e Agentes públicos).

Assim, com base em nossos Princípios, é preciso garantir que: 

•	 A contratação o agente público ou ex-agente público  
não viola nenhuma lei, dispositivo legal, política  
ou procedimento interno;

•	 A contratação do agente público ou ex-agente público  
seja necessidade legítima;

•	 O agente público ou ex-agente público a ser contratado 
possua expertise condizente ao cargo ou serviço a que  
se destina e foi selecionado de maneira legítima, tendo  
sido avaliado comparando com outros profissionais  
de semelhante expertise;



•	 O agente público ou ex-agente público a ser contratado  
foi aprovado na Due Diligence de Integridade;

•	 A contratação não se motiva por interesse em informações 
privilegiadas, tentativa de exercer influência indevida na 
administração pública, nem em acordos espúrios de obtenção 
ou cessão de vantagens indevidas para a Fundação Lemann 
ou suas organizações associadas, para quem contrata, para o 
agente público ou ex-agente público, ou outras pessoas físicas 
ou jurídicas a eles relacionadas.

Os riscos de conflitos de interesses que envolvem a contratação de 
agente público ou ex-agentes públicos também são críticos quando da 
contratação de pessoas físicas ou jurídicas indicadas a eles relacionadas, 
como parentes ou sociedades. Assim sendo, a mesma transparência  
e integridade exigida do processo de contratação de um agente público  
ou ex-agente público, se exige e deve ser aplicada no processo  
de contratação de pessoas relacionadas.

Visando garantir o efetivo controle de riscos, a legitimidade e a 
transparência da contratação de agentes públicos ou ex-agentes 
públicos, ou pessoas relacionadas, estas contratações devem ser 
previamente comunicadas, a fim de que a melhor decisão seja tomada 
para a defesa dos interesses das organizações e da administração  
pública, assim como para que eventual de conflito seja afastado.

3.2. 5      Outras disposições

A Fundação Lemann e suas organizações associadas esperam  
que colaboradores, parceiros, fornecedores e prestadores de  
serviços, membros das redes, co-investidores e qualquer público  
que se relacione com elas, estabeleçam e conduzam relações  

pessoais e profissionais em conformidade com diretrizes éticas  
e livres de conflitos de interesses.

As situações de conflitos envolvendo interesses individuais de 
colaboradores ou terceiros e institucionais da Fundação Lemann  
e de suas organizações associadas, podem ocorrer em casos que  
vão além dos exemplos acima mencionados, como a não observância  
da Política de Brindes, Presentes e Cortesias Corporativas,  
da Política de Viagens, Eventos e Hospitalidades, da Política  
de Orientações para Períodos Eleitorais, entre outras políticas  
e procedimentos internos das organizações.

Assim, a Fundação Lemann e suas organizações associadas esperam 
que o próprio colaborador ou terceiro, sempre que se depare com 
uma situação aparente, potencial ou real de conflito de interesses, 
exemplificados ou não na presente política, leve a situação ao 
conhecimento de sua liderança imediata (para colaboradores), ao ponto 
focal do contrato ou da relação com a Fundação Lemann ou com as 
organizações associadas (para parceiros, fornecedores, prestadores  
de serviços, co-invetidores ou outros terceiros). Alternativamente,  
a situação poderá ser comunicada diretamente ao time de Integridade 
de cada organização associada ou pelo Canal de Escuta Confidencial.

Contudo, caso algum colaborador ou terceiro tenha conhecimento 
 de uma relação aparente, potencial ou real de conflito de interesse,  
não deve se manter em silêncio como espectador, e sim levar  
a situação a conhecimento da Fundação Lemann e das organizações 
associadas, nas formas acima mencionadas, a fim de que a melhor 
decisão seja tomada para a defesa dos interesses das organizações  
e da administração pública, assim como para que eventual de conflito 
seja afastado.



3.3.       FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE CONFLITO  
DE INTERESSES

Visando dar a oportunidade aos colaboradores da Fundação Lemann,  
Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro 
Lemann de Liderança para Equidade na Educação em reportar 
voluntariamente situações aparentes, potenciais ou reais de conflitos 
de interesses que possam estar relacionados, estabelece-se o 
Formulário de Declaração de Conflito de Interesses (Anexo I), 
cujo acesso e preenchimento será disponibilizado anualmente, em 
períodos oportunos, a serem estabelecidos pelo time de Integridade 
de cada organização.

Assim, todos os colaboradores precisam responder e atualizar 
anualmente, de forma tempestiva, o Formulário de Declaração de 
Conflito de Interesses, em campanha que será comunicada e divulgada 
internamente. Contudo, sempre que um fato ou evento novo ocorrer, 
que gere uma situação aparente, potencial ou real de conflito de 
interesses, precisa ser imediatamente comunicado. Tudo isso colabora 
com atuações e relações mais transparentes por parte da Fundação 
Lemann e suas organizações associadas.

4. RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade pela gestão, monitoramento, aplicação e atualização 
desta Política é do Compliance Officer da Fundação Lemann e das 
organizações associadas e de supervisão do Comitê de Governança, 
Riscos e Compliance.

4.1.       ENGAJAMENTO DA LIDERANÇA 

Se você é uma liderança, deve liderar pelo exemplo. Oriente seu time, 
converse sobre o Código de Conduta, essa Política e as questões éticas, 
em toda e qualquer situação que isso for possível. Nunca acoberte  
ou ignore situações e problemas de natureza ética. Encoraje a 
comunicação entre seu time e agradeça quando lhe trouxerem  
dilemas éticos. É importante destacar que a Liderança não pode 
repreender ou pressionar nenhum colaborador por fazer  
uma comunicação ou contribuir em um processo de apuração. 

Adicionalmente, caso algum de seus colaboradores ou terceiros 
relacionados lhe reporte diretamente uma situação aparente,  
potencial ou real de conflito de interesses, leve-a imediatamente  
ao conhecimento do time de Integridade de cada organização.

5. ACEITAÇÃO  
DA POLÍTICA 
Todo colaborador ou terceiro que age em nome ou interesse da Fundação 
Lemann e suas organizações associadas deve analisar essa Política e 
comprometer-se em aderir seus termos e condições. Para isso, a política 
é publicada no site da Fundação Lemann e das organizações associadas, 
disponível em https://fundacaolemann.org.br/compliance.

https://fundacaolemann.org.br/compliance
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6. CANAL DE ESCUTA 
CONFIDENCIAL 

A Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto 
Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação 
disponibilizam ao público interno e externo meios de comunicação seguros e 
confidenciais, geridos por uma consultoria externa especializada.
  
O Canal de Escuta Confidencial se relaciona diretamente com o Programa de 
Integridade da Fundação Lemann e organizações associadas. Assim, podem 
ser registrados no canal dúvidas e suspeitas de irregularidades e violações ao 
Código de Conduta de Colaboradores, ao Código de Conduta de Parceiros, 
ao Código de Conduta de Fornecedores e Prestadores de Serviços, à esta e 
demais Políticas, Procedimentos e normas internas, assim como à legislação 
vigente, no Brasil e no exterior, aplicáveis às organizações. Alternativamente, as 
situações aparentes, potenciais ou reais de conflito de interesses poderão ser 
comunicadas pelo Canal de Escuta Confidencial (modalidade “Reportar possível 
Conflito de Interesses”). 

TELEFONE: 0800-892-2295 
E-MAIL: escutaconfidencial@helloethics.com 
INTERNET: www.helloethics.com/canaldeescutaconfidencial

7. DEFINIÇÕES
 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE: conjunto de mecanismos e processos internos, 
sistematizados e metodologicamente estabelecidos e geridos, voltados para a prevenção, 
detecção e respostas aos riscos de compliance das organizações (por exemplo: avaliação 
e gestão de riscos de compliance; código de conduta, políticas e procedimentos internos; 
canal de escuta confidencial, apurações internas; comunicações e treinamentos, due 

diligence, etc.), pautados na melhoria contínua e na formação de uma cultura organizacional 
pauta nos mais altos padrões de ética e integridade.  

COMITÊ DE GOVERNANÇA, RISCOS E COMPLIANCE: órgão colegiado, devidamente 
constituído, que coordena e direciona as ações relacionadas à implementação e gestão 
das melhores práticas de Governança Corporativa, Gerenciamento de Riscos e do 
Programa de Integridade da Lemann Foundation e das organizações associadas, como 
o Instituto Lemann (Fundação Lemann), da Associação Nova Escola, do Instituto Gesto, 
do Instituto Reúna, do Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação. Delibera 
questões estratégicas, fiscaliza a execução de projetos, institucionaliza e fomenta 
discussões e estruturas relativas às referidas temáticas, de modo a aplicar, zelar e fazer 
valer a missão, a visão e os princípios das organizações, para estimular e desenvolver  
a sua cultura organizacional.

CANAL DE ESCUTA CONFIDENCIAL: meios de comunicação seguros e confidenciais, 
geridos por uma consultoria especializada, disponibilizados pela Fundação Lemann, 
Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna, Centro Lemann de Liderança 
para Equidade na Educação ao seu público interno e externo, em caso de dúvidas, 
sugestões, reclamações ou suspeitas de violação à legislação, ao Código de Conduta  
ou às políticas e demais normas das organizações.

CÓDIGO DE CONDUTA: principal política relacionada ao Programa de Integridade da 
Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna, Centro 

mailto:escutaconfidencial%40helloethics.com?subject=
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Lemann de Liderança para Equidade na Educação, em que dispõe sobre diretrizes gerais 
de comportamento das pessoas que fazem parte ou se relacionam com as organizações. É 
direcionado a diferentes públicos: Colaboradores, Parceiros, Fornecedores e Prestadores.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: órgãos, entidade e demais pessoas jurídicas, inclusive 
de natureza empresária, sejam de natureza direta (União, estados, Distrito Federal ou 
municípios, além de suas correspondências nos Estados estrangeiros), sejam de natureza 
indireta (fundações públicas, autarquias, agências reguladoras, empresas estatais, além 
de suas correspondências nos Estados estrangeiros), de qualquer Poder (Executivo, 
Legislativo ou Judiciário).

AGENTE PÚBLICO: pessoa que exerce uma função na administração pública brasileira ou 
estrangeira, ainda que não remunerada ou transitória, exercida via eleição, contratação, 
concurso público, nomeação ou qualquer outra forma de vínculo ou investidura. Equipara-
se a agente público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal 
e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a 
execução de atividade típica da Administração Pública, em exercício ou licenciado.

AGENTE PRIVADO: pessoa que exerce uma função no setor privado ou no terceiro  
setor, nacional ou estrangeira, ainda que não remunerada ou transitória, que não  
se configure como agente público.

CONFLITO DE INTERESSES: são situações em que os interesses individuais, de 
colaboradores ou terceiros, podem entrar em conflito com os interesses institucionais 
da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna, Centro 
Lemann de Liderança para Equidade na Educação, causando prejuízos operacionais, 
financeiros ou mesmo reputacionais às organizações.

CONFLITO DE INTERESSES APARENTE: cenário em que as pessoas que conhecem 
e presenciam uma situação podem concluir, com base nas perspectivas apresentadas, 
que exista naquela situação um conflito de interesses. Por exemplo: existência de 

relacionamento de parentesco, afetivo, amizade íntima ou sociedade entre colaboradores 
em uma mesma relação de subordinação hierárquica ou também de colaboradores  
e pessoas estratégicas (como representantes ou pontos focais com relacionamento 
direto) em nossos fornecedores, prestadores de serviços, parceiros e demais instituições 
com que a Fundação Lemann e as organizações associadas se relacionam.

CONFLITO DE INTERESSES POTENCIAL: cenário em que o conflito de interesses está 
na iminência de ocorrer e para se materializar depende somente de uma ação ou omissão 
dos envolvidos. Por exemplo: colaboradores e terceiros que desempenham atividades 
paralelas que sejam incompatíveis ou conflitantes com as atividades desempenhadas  
ou contratadas pela Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto 
Reúna, Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação.

CONFLITO DE INTERESSES REAL: cenário em que o conflito de interesses já se 
materializou, ou seja, os interesses pessoais foram colocados em primeiro lugar, 
prejudicando as obrigações profissionais ou os interesses institucionais da Fundação 
Lemann ou de suas organizações associadas. Por exemplo: contratar de agente público 
em exercício, ainda que licenciado, ou ex-agente público para representar os interesses 
da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna, Centro 
Lemann de Liderança para Equidade na Educação junto ao órgão ou entidade do setor 
Poder Público que está ou esteve vinculado.

EX-AGENTE PÚBLICO: pessoa que exerceu uma função na administração pública 
brasileira ou estrangeira, ainda que não remunerada ou transitória, exercida via eleição, 
contratação, concurso público, nomeação ou qualquer outra forma de vínculo ou 
investidura. Equipara-se a ex-agente público quem exerceu cargo, emprego ou função 
em entidade paraestatal e quem trabalhou para empresa prestadora de serviço 
contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da Administração Pública.

PESSOA RELACIONADA: pessoas físicas e jurídicas que podem se relacionar com  
um indivíduo, como parentes (cônjuge, companheiro ou companheira, pais, avós, filhos, 
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netos, sogro ou sogra, enteado ou enteada, irmãos e irmãs, cunhado ou cunhada, sobrinho 
ou sobrinha), amigos, sociedades (sócios ou propriedade conjunta em empresas,  
com ou sem personalidade jurídica, que o indivíduo seja seu mandatário ou possua 
qualquer outro tipo de estreita relação de conhecimento público, ainda que  
como beneficiário final oculto) ou outros relacionamentos próximos por afinidade, 
parentes ou sociedade.

VANTAGEM INDEVIDA: pode se configurar por meio de recursos ou ativos financeiros, 
como dinheiro em espécie e transações financeiras, ou concessões de valor econômico-
financeiro, direto ou indireto, como, mas não se limitando, presentes, despesas  
de hospitalidade (passagens, hospedagens, traslados, refeições, entretenimento),  
cursos e capacitações, indicações para cargos ou empregos, empréstimos, garantias, 
doações, patrocínios.

POLÍTICA DE BRINDES, PRESENTES E CORTESIAS CORPORATIVAS: norma  
interna relacionada ao Programa de Integridade da Fundação Lemann, Associação  
Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para 
Equidade na Educação, que orienta colaboradores e terceiros sobre o recebimento  
e concessão de brindes, presentes e outras cortesias corporativas.

POLÍTICA DE RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL E CONTRATUAL COM O 
PODER PÚBLICO: norma interna relacionada ao Programa de Integridade da Fundação 
Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, Instituto Reúna e Centro Lemann  
de Liderança para Equidade na Educação, que orienta colaboradores e terceiros sobre  
o Relacionamento Institucional e Contratual com o Poder Público.

POLÍTICA DE VIAGENS, EVENTOS E HOSPITALIDADES: norma interna relacionada ao 
Programa de Integridade da Fundação Lemann, Associação Nova Escola, Instituto Gesto, 
Instituto Reúna e Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação, que orienta 
colaboradores e terceiros sobre o recebimento e concessões de viagens, eventos e 
hospitalidades, como passagens, hospedagens, traslados, refeições, entretenimento.



POR UM BRASIL QUE 
ACREDITA NAS PESSOAS.

POR PESSOAS QUE 
ACREDITAM NO BRASIL


